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PROPOSTAS E COMENTÁRIOS DA ARGENTINA REFERENTES AO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO “PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO” (CP/CAJP-2612/08 CORR. 1)
1.
O projeto de resolução em questão toma como base a resolução AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07), embora se observem alguns parágrafos modificados, outros suprimidos e outros integralmente novos.

2.
Considera-se procedente sugerir que não se elimine o parágrafo preambular (PP) da resolução 2007 que recordava a aprovação da Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, pela importância que tem esse instrumento internacional para o país em termos da política exterior em matéria de direitos humanos.

Nesse sentido, o PP mencionado poderia ser reformulado do seguinte modo:

“RECORDANDO que a Convenção Internacional sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, necessita de 20 ratificações para sua entrada em vigor”.

3.
Quanto aos parágrafos dispositivos (PD), estima-se conveniente comentar o seguinte:

a)
O PD 2 exorta os Estados membros a considerar vincular-se aos tratados de direito internacional humanitário dos que ainda não são parte.  Diferentemente do PD 2 da resolução AG/RES. 2293, o atual não menciona de maneira detalhada cada um dos instrumentos sobre os quais se busca a ratificação/adesão dos Estados membros.  No entendimento de que uma lista de tratados ajudaria os Estados membros a ter certeza a respeito dos instrumentos básicos do direito internacional humanitário que merecem ser considerados, sugerimos que se mantenha a técnica do PD 2 da resolução AG/RES. 2293, ou seja, que se inclua especificamente uma lista de tratados. 

Nesse sentido, se sugere agregar à lista da resolução AG/RES. 2293 a Convenção sobre a imprescritibilidade dos crimes de guerra e dos crimes de lesa humanidade. 

b)
O PD 4 insta os Estados membros a adequar sua legislação penal às prescrições dos Convênios de Genebra de 1949, “quanto à tipificação e imprescritibilidade dos crimes de guerra, jurisdição universal complementar e a responsabilidade do superior”.
É pertinente assinalar que a jurisdição universal implica que qualquer Estado está autorizado a exercer a ação penal contra o autor de um crime internacional, independentemente do lugar em que foi cometido o ilícito e da nacionalidade da vítima ou do infrator.  A jurisdição complementar supõe o exercício de uma ação penal por parte de um Estado ou um tribunal internacional quando o foro natural não reivindica sua jurisdição.  Tal condicionamento não figura nos Convênios de Genebra de 1949, nem no Protocolo Adicional I. 

Assim, os artigos relevantes destes instrumentos estabelecem: “Cada uma das Partes Contratantes terá a obrigação de buscar das pessoas acusadas de haver cometido, ou ordenado cometer, qualquer das infrações graves, e deverá fazê-las comparecer ante os próprios tribunais, seja qual for sua nacionalidade.  Poderá também, se preferir, e segundo as disposições previstas na própria legislação, entregá-las para que sejam julgadas por outra Parte Contratante interessada, se esta formulou contra elas acusações suficientes”. 

Sem prejuízo do estabelecido nas Convenções de Genebra de 1949, a prática internacional mostra que os Estados exercem jurisdição em casos que não têm conexão com o foro somente quando o Estado com jurisdição territorial ou derivada da nacionalidade dos envolvidos no delito não iniciam os procedimentos respectivos, seja porque não têm vontade de fazê-lo ou porque não estão dadas as condições materiais para levar adiante o processo. 

Cabe supor que a referência à “jurisdição universal complementar” que se faz no PD 4 responde a este último.  Se assim for, a inclusão do vocábulo complementar não geraria reparos de nossa parte, pois o objetivo de evitar a impunidade que persegue o direito internacional humanitário com o reconhecimento da jurisdição universal para os crimes de guerra ficaria salvaguardado.  Quer dizer, o foro natural ou, em sua falta, outro foro sem conexão com o caso, exercerá a ação penal que corresponda.  Pelo contrário, se a inclusão do vocábulo “complementar” tivesse outro sentido que restrinja o estabelecido nas Convenções de Genebra de 1949, caberia propor sua suspensão.  

c)
Quanto ao PD 13, o projeto adquiriria maior coerência se fosse incluída a seguinte frase na antepenúltima linha, depois de humanitário e”: “...às obrigações internacionalmente contraídas, tais como as que se enunciam no parágrafo 10 do presente”.
Como possível alternativa, se quisermos manter o PD 13 em sua atual redação por se tratar de uma citação do Protocolo I da Convenção de Genebra, se poderia propor agregar como segunda frase do parágrafo (ou num parágrafo separado) os seguintes termos: “Além disso, em tais casos também serão levadas em conta as obrigações internacionalmente contraídas tais como as indicadas no parágrafo 10.”
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